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Este artigo tem como finalidade apresentar conceitos, discutir e apontar as principais questões relativas ao 
assédio moral, um grave e antigo problema relacionado ao trabalho que só “recentemente” ganhou 
visibilidade e interesse de estudiosos, trabalhadores, sindicatos e empresas e vem sendo tratado com a devida 
importância, tomado, aos poucos, contornos de dimensões proporcionais com os problemas que esse mal 
pode causar à vítima, principalmente a sua saúde, que na prática do dia a dia, no espaço de trabalho, aparece 
sob a forma de violência psicológica, onde o trabalhador, sendo a principal vítima, sofre dores subjetivas 
profundas, geralmente fruto de um comportamento de mando, de poder autoritário e excludente, advindo, na 
maioria das vezes, de seu superior hierárquico, seja nas empresas públicas ou privadas. Além disso, ressaltar 
também que essa forma de pressão e agressão psicológica, pode vir de um colega de trabalho de mesmo nível 
hierárquico, isto é, que não existe relação de subordinação. Por ser, o assédio moral, uma ação de 
rebaixamento pessoal e profissional em que a vítima é literalmente humilhada, podendo, assim, sofrer danos 
a sua saúde, físicos e mentais, precisa ser repudiado, debatido e judicializado, para que os agressores possam 
ser punidos de forma proporcional às dimensões das consequências dos seus atos. No mais, este artigo é fruto 
de uma pesquisa bibliográfica baseada no estudo de algumas leituras de referência, contidas em livros e 
artigos da área, assim como pela internet, que ampliam e enriquecem o debate da questão. 
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Abstract       
__________________________________ 
 
This article’s proposal is to show the concepts, to discuss and show the main relative questions of moral 
abuse, a serious and old problem related to work that just recently got the interest and attention by 
researchers, workers, syndicates and companies. It has being treated with such importance, given, step by 
step, shapes of proportional dimensions with the problems that can be caused by this evil to the victim, 
especially to the victim’s health, that in practice day by day, at the work place, is subject to psychological 
abuse, where the worker,  being the main victim, suffers subjective deep pain, generally the fruit of a bossy 
behavior, of an authoritarian and excluding power, related, most of the times , to  the victim’s hierarchical 
superior,  independently of being at public or private companies. In addition to that, to enhance that this kind 
of psychological pressure and aggression can come from a workmate of the same hierarchical level, meaning 
that it does not have subordinate relationship. The moral abuse being an action of personal and professional 
moral degradation where the victim is literally humiliated, and possibly suffer healthy, physical and metal 
problems, needs to be repudiated, debated and judicialized, so the guilty can be penalized by a proportional 
way to the dimensions of their act consequences. Finally, this article is the fruit of a bibliographic research 
based on the study of some referential readings, found on books and articles of the field, such as the internet, 
that increase and improve the debate of the theme. 
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O assédio moral vem se tornando, cada vez mais, uma realidade no ambiente de trabalho e preocupa, por 
demais, principalmente, a classe trabalhadora que sofre na pele os castigos físicos e psicológicos oriundos 
dessa ação. O assédio moral é um problema antigo, mas só agora, recentemente, estão dando a devida 
importância ao assunto. Tratando historicamente do assédio moral, Lima (2009) esclarece que: 
 
Há relatos de que a primeira abordagem ao fenômeno do assédio moral surgiu, em 
1976, nos Estados Unidos, numa obra intitulada de “The harrased worker”, que 
traduzido para a língua portuguesa, recebeu o título “O trabalhador assediado”, da 
psiquiatra norte-americana Carroll Brodsky. Essa obra, muito embora precursora, 
não teve repercussão já que a cultura norte-americana prima pela individualidade e 
não mede esforços para atingir metas. O primeiro trabalho com grande repercussão 
nos estudos sobre o fenômeno do assédio moral foi o realizado por Heinz Leymann 
na década de 80, psicólogo alemão que buscou, por meio de sua pesquisa, 
conscientizar trabalhadores, sindicalistas, administradores, enfim, as Organizações 
quanto à existência de um fenômeno que conceituou como “MOBBING: 
Emotional Abuse in the American Workplace” (abuso emocional no local de 
trabalho americano). Leymann ainda elaborou um questionário com 45 perguntas 
capaz de identificar algumas condutas que configuram a prática do assédio moral. 
Este instrumento de pesquisa foi chamado pelo psicólogo alemão de LIPT 
(Leymann Inventory of Psychological Terrorisation – Índice Leymann de 
Terrorização Psicológica). 
 
Essas primeiras pesquisas foram fundamentais para abertura do processo contrário a prática do assédio 
moral no mundo. Também, Guedes (2003), se referindo a questão histórica do assédio moral afirma que: 
 
Assédio moral ou terror psicológico é uma perseguição continuada, cruel, 
humilhante e desencadeada, normalmente, por um sujeito perverso e destinada a 
afastar a vítima do trabalho com graves danos para a sua saúde física e mental. 
Esse fenômeno não é recente, pois existe desde que a humanidade começou a se 
organizar em sociedade; a novidade está nos estudos médicos e jurídicos. A partir 
da década de oitenta é que foram publicados os resultados das investigações 
científicas relacionando o "mobbing" a doenças no trabalho, cabendo a primazia 
desses estudos ao médico psiquiatra alemão, radicado na Suécia, Heinz Leymann, 
que denominou o fenômeno de psicoterror. 
 
Tupinambá (2015) se remete à forma que é conhecida a prática do assédio moral em alguns países da 
seguinte forma: 
 
Conhecido como mobbing (Itália, Alemanha e países escandinavos), bullying 
(Inglaterra), harassment (Estados Unidos), harcèlement moral (França), ijime 
(Japão), psicoterror laboral ou acoso moral (países de língua espanhola), terror 
psicológico, tortura psicológica ou humilhações no trabalho (países de língua 
portuguesa), entre outros termos similares, o assédio moral, como adverte ILSE 
MARCELINA BERNARDI LORA, “vem frequentando, com preocupante 
assiduidade, o cotidiano do Judiciário Trabalhista, a revelar que se trata de 
fenômeno que estende seus poderosos e deletérios tentáculos no âmbito das 
relações de trabalho.” 
 
O assédio moral pode ser praticado por chefes ou superiores hierárquicos e colegas de trabalho, sujeitos 
com mesmo nível hierárquicos ou subordinados. De acordo com a Coluna Direito Doméstico do Jornal da 
Paraíba publicado no dia 05 de novembro de 2009, o assédio moral pode ocorrer de três formas básicas: 
vertical, quando praticado pelo chefe ou superior hierárquico, chamado vertical descendente, ou quando 
praticado pelo hierarquicamente inferior ou subordinado, denominado vertical ascendente; horizontal, 
quando praticado entre colegas de trabalho, inexistindo entre eles relações de subordinação; e mista, quando 
há a presença de pelo menos três sujeitos: o assediador vertical, o assediador horizontal e a vítima. Neste 
  
caso, o assediado é atingido pelos superiores e colegas. Tratando da definição acerca dos tipos de assédio 
moral Hirigoyen (2002), lista as suas características como sendo: 
 
Tabela 1: Tipos de assédio moral e suas características. 
Assédio horizontal Ocorre entre colegas de trabalho e é mais frequente quando dois 
funcionários disputam vaga para um mesmo cargo ou uma promoção. 
Assédio vertical descendente Vem da hierarquia e tem consequências mais graves que o horizontal, pois 
a vítima se sente isolada e tem mais dificuldade para achar uma solução 
para o problema, visto que o agressor tem mais poder na organização que o 
agredido. 
Assédio misto É comum um assédio horizontal acontecer quando já existe o assédio 
vertical descendente, pois os colegas de trabalho passam a isolar a vítima 
por medo de sofrerem as mesmas agressões e serem comparados ao 
assediado, fazendo valer as recriminações do superior que agride, maltrata e 
humilha. 
Assédio vertical ascendente Ocorre do subordinado para o superior e pode acontecer de diversas formas 
como: falsa alegação de assédio sexual ou as reações coletivas de grupos 
para se livrar de um superior hierárquico. 
 
A partir das investigações científicas, relativas às relações no trabalho, foram sugeridos importantes 
conceitos acerca do que venha a ser assédio moral, que por sua vez, são valorosos por permitir que as 
pessoas agredidas possam identificar a opressão que estão sofrendo e, assim, poderem agir de forma correta 
no campo jurídico, com fins de sanar as investidas e punir os agressores. Desta forma, de acordo com a 
pesquisadora francesa Marie France Hirigoyen, (2002): 
 
O assédio no trabalho é qualquer conduta abusiva que se manifesta, sobremaneira, 
por comportamentos, palavras, atos, gestos e escritos. Tal situação tem como 
consequências imediatas lesar a personalidade, a dignidade e/ou à integridade física 
ou psíquica do agredido. Este, muitas vezes, vê a degradação do ambiente laboral e 
seu emprego ser colocado em perigo. 
 
Assim, discutindo a questão histórica do assédio moral, Silva (2006) confirma essa informação lembrando 
que: O assédio moral é tão antigo quanto o trabalho, e que o primeiro assédio moral fruto de uma relação 
laboral se encontra na Bíblia, em Gênesis, capítulo 37, versículos: 3 a 24, quando José foi vítima de seus 
irmãos por pura inveja da relação dele com o pai. 
Essa forma cruel e desumana de tratar o outro no âmbito do trabalho teve suas primeiras investigações no 
campo da psicologia do trabalho especificamente quando em 1972, o médico sueco Peter Paul Heinemann, 
passou a utilizar o termo mobbing para descrever um comportamento altamente destrutivo de pequenos 
grupos de crianças, dirigido contra uma só criança. Já nos anos de 1980 o significado de mobbing foi 
investigado e divulgado por Heinz Leymann, que com base em dados de suas pesquisas realizadas em 
algumas empresas da Suécia, adentrou pelo campo do assédio e se tornou referência nesta questão. Ao 
definir o mobbing, bullyng ou assédio moral, Heinz Leymann escreveu: 
 
Como o fenômeno no qual uma pessoa ou grupo de pessoas exerce violência 
psicológica extrema, de forma sistemática e recorrente e durante um tempo 
prolongado – por mais de seis meses e que os ataques se repitam numa frequência 
média de duas vezes na semana – sobre outra pessoa no local de trabalho, com a 
finalidade de destruir as redes de comunicação da vítima ou vítimas, destruir sua 
reputação, perturbar a execução de seu trabalho e conseguir finalmente que essa 
pessoa ou pessoas acabe abandonando o local de trabalho (Leymann, 1990, p. 121). 
 
Em outro momento, Leymann (1997, p. 172), descreve o fenômeno do assédio moral como sendo:  
 
“Um conflito cuja ação visa à manipulação da pessoa no sentido não amigável" e 
que essa ação pode ser analisada através de três grupos de comportamentos: 1) um 
  
grupo de ações se desenvolve quanto à comunicação com a pessoa atacada, 
tendendo à interrupção da comunicação; 2) outro grupo de comportamentos se 
assenta sobre tentativas de denegrir a reputação da pessoa atacada; 3) as ações do 
terceiro grupo tendem a manipular a dignidade profissional da pessoa agredida.  
 
Remetendo-se as práticas de assédio moral em que o trabalhador é atacado de forma vil, Márcia Novaes 
Guedes afirma que a definição da expressão “Assediar” em seu sentido genérico significa: 
 
Assediar, portanto, é submeter alguém, sem tréguas, a ataques repetidos 
requerendo, assim, a insistência, a repetição de condutas, procedimentos, atos e 
palavras, inadequadas e intempestivas, comentários perniciosos, críticas e piadas 
inoportunas, com o propósito de expor alguém a situações incômodas e 
humilhantes. Há certa invasão da intimidade da vítima, mas não em decorrência do 
emprego abusivo do poder diretivo do empregador, visando proteger o patrimônio 
da empresa, mas sim deriva de conduta deliberativa com o objetivo de destruir a 
vítima e afastá-la do mundo do trabalho. (GUEDES, 2003: p. 33). 
 
Também Hirigoyen (2002), faz a classificação das atitudes hostis no espaço do trabalho em quatro 
categorias:  
 
1. Deterioração proposital das condições de trabalho: retirar a autonomia da vítima, não lhe transmitir 
mais as informações úteis para a realização de tarefas, contestar sistematicamente todas as suas 
decisões, criticar seu trabalho de forma injusta ou exagerada, privá-lo do acesso aos instrumentos de 
trabalho: telefone, fax, computador..., retirar o trabalho que normalmente lhe compete, dar-lhe 
permanentemente novas tarefas, atribuir-lhe proposital e sistematicamente tarefas inferiores às suas 
competências, pressioná-la para que não faça valer seus direitos (férias, horários, prêmios), agir de 
modo a impedir que obtenha promoção, atribuir à vítima, contra a vontade dela, trabalhos perigosos,  
incompatíveis com sua saúde, causar danos em seu local de trabalho, dar-lhe deliberadamente 
instruções impossíveis de executar, não levando em conta recomendações de ordem médicas 
indicadas pelo médico do trabalho e induzir a vítima ao erro.  
 
2. Isolamento e recusa de comunicação: a vítima é interrompida constantemente, superiores 
hierárquicos ou colegas não dialogam com a vítima, a comunicação com ela é unicamente por 
escrito, recusa-se todo o contato com ela, mesmo o visual, é posta separada dos outros, ignoram sua 
presença, dirigindo-se apenas aos outros, proíbem o colega de lhe falar, já não a deixam falar com 
ninguém e a direção recusa qualquer pedido de entrevista.  
 
3. Atentado contra a dignidade: utilizam insinuações desdenhosas para desqualificá-la, fazem gestos de 
desprezo diante dela (suspiros, olhares desdenhosos, levantar de ombros), é desacreditada diante de 
colegas, superiores ou subordinados, espalham rumores a seu respeito, atribuem-lhe problemas 
psicológicos (dizem que é doente mental), zombam de suas deficiências físicas ou de seu aspecto 
físico; é imitada ou caricaturada, criticam sua vida privada, zombam de sua origem ou de sua 
nacionalidade, implicam com suas crenças religiosas ou convicções políticas, atribuem-lhe tarefas 
humilhantes e é injuriada com termos obscenos ou degradantes.  
 
4. Violência verbal, física e sexual: ameaças de violência física, agridem-na fisicamente, mesmo que de 
leve; é empurrada, fecham-lhe a porta, falam com ela aos gritos, invadem sua vida privada com 
ligações telefônicas ou cartas, seguem-na pelas ruas, é espionada diante do domicílio, fazem estragos 
em seu automóvel, é assediada ou agredida sexualmente (gestos ou propostas) e não levam em conta 
seus problemas de saúde.  
 
De acordo com o SINASEFE (Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica, 
Profissional e Tecnológica), sua cartilha sobre Assédio Moral no mundo do trabalho traz informativos acerca 
das diversas formas de manifestação do assédio moral, sendo as mais correntes: Estabelecimento de 
vigilância especificamente sobre o trabalhador; Comentários de mau gosto quando o trabalhador falta ao 
serviço para ir ao médico; Proibição de tomar cafezinho ou redução do horário das refeições; Colocação de 
um trabalhador controlando o outro fora do contexto da estrutura hierárquica da empresa; Não fornecimento 
  
ou retirada dos instrumentos de trabalho; Exclusão de determinadas tarefas; Exigência de execução de tarefas 
que estão acima do que o servidor pode fazer; etc. 
Diante de ataques como esses, as vítimas devem buscar se fortalecer e, acima de tudo, resistir contra as 
investidas do agressor procurando apoio nos amigos de trabalho que realmente estejam contrários a ação do 
agressor e que demonstrem indignação e postura de solidariedade, inclusive se colocando na posição de 
testemunha, e caso seja necessário, ir à Justiça Federal e Ministério Público Federal. Para tanto, ao perceber 
que está sendo assediado, o agredido deve registrar tudo que vem a ser uma forma de humilhação, 
fotografando, filmando e gravando os atos do agressor, o que é complicado de se fazer! Buscar apoio na 
família, apoio de advogados, do sindicato, protocolar na instituição documentos cobrando explicações e 
atitudes dos gestores acerca de tais atos irregulares e, quando conversar com o agressor, que seja perante 
pessoas que possam ser testemunhas. O que não se pode é, diante de uma agressão, mesmo que seja a mais 
sútil, se calar e deixar a questão praa lá, sem investir numa investigação que possa levar o agressor a ser 




Sendo o artigo de natureza bibliográfica, o procedimento adotado para realizar a pesquisa foi a leitura, 
análise e coleta de informações feita através de consultas em livros, artigos, internet e legislações que 




O enraizamento do assédio moral no espaço do trabalho infelizmente é uma dura realidade e diante dessa 
terrível ameaça a que qualquer pessoa pode, de uma hora apara outra, se tornar vítima, por exemplo, 
trabalhadores, profissionais da educação, juízes, promotores, etc. A sociedade, como um todo, se pergunta: 
existe uma fórmula que possa eliminar este grande mal que assola o trabalho e provoca dores profundas nas 
vítimas? Enquanto essa fórmula não chega, existe uma alternativa que é o combate através da luta contínua 
que pode se dar pela ação de se buscar provas que possam incriminar o agressor e denunciá-lo nas instâncias 
institucionais e jurídicas, como também, nas diversas mídias, tais como: revistas, jornais, televisão, internet 
etc. A princípio, as pessoas devem buscar se informar sobre o assunto para que reconheçam o problema para, 
em seguida, se defender buscando a proteção no campo jurídico.  
Na empresa privada a violência aplicada através do assédio moral é bem mais cruel e desumana porque os 
gestores podem aplicar o assédio moral e continuar com a prática se utilizando de ameaças de demissão do 
funcionário na hora que quiser, apesar da existência de legislação, que em tese, protege o trabalhador contra 
tais práticas, por exemplo, o Código Penal Brasileiro que prevê no seu artigo 136 que: 
 
Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a 
de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo 
ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina: pena – detenção, 
de dois meses a um ano, ou multa. § 1º – se do fato resulta lesão corporal de 
natureza grave: pena - reclusão, de um a quatro anos. § 2º- se resulta a morte: pena 
- reclusão, de quatro a doze anos. 
 
Já no serviço público, devido a garantia de estabilidade do funcionário por meio do vínculo funcional 
estatutário garantido pela Lei 8.112/90, esse tipo de violência psicológica toma contornos especiais, haja 
vista que o servidor, sendo protegido por legislação que garante uma certa estabilidade no emprego, faz com 
que o gestor e colegas de trabalho se utilize dos mesmos procedimentos característicos do assédio moral, no 
entanto, de forma mais sutil, pois não poderá atingir o seu máximo de maldade que seria provocar o medo 
pelo viés das ameaças do desemprego imediato da vítima. Porém, o fator da estabilidade no serviço público 
que deveria ser o maior impeditivo contra o assédio moral, na prática, não tem surtido os efeitos esperados, 
considerando os diversos casos de assédio moral, contra servidores públicos, que chegam ao judiciário, 
mostrando que é preciso muito mais ações incisivas para combater esse grande mal nas relações de trabalho, 
neste caso, especificamente na administração pública brasileira. 
O problema mais grave é que no Brasil não existe uma Lei específica contra o assédio moral, portanto, 
não há ato qualificado sobre a forma de crime (o que já deveria ter acontecido mediante a existência de 
tantos casos). Sendo assim, os casos de assédio moral são resolvidos nos tribunais pelo judiciário a partir das 
  
avaliações feitas por juízes, que por sinal, não vêm tolerando as ações de assédio moral e não são nada 
brandos com os agressores. A falta de uma legislação contra o assédio moral é por demais estranho e, um 
caso que chama atenção, é o do Projeto de Lei Federal nº 4591/2001 que buscava reformular a Lei 8112/90 e 
incluir penalidades contra os assediadores no Serviço Público Federal.  De acordo com Santana (2012):  
No ano de 2001, a então deputada Rita Camata, no intuito de incluir, nas proibições 
impostas aos servidores públicos contidas na Lei nº 8.112/90, a prática do assédio 
moral contra seus subordinados, propôs o Projeto de Lei nº 4.591, de 2001. Nele a 
autora sugeriu a adição do art. 117-A, no qual define assédio moral, e a alteração 
dos artigos 132 e 137, para dispor sobre as penalidades cabíveis na prática desse 
ato: Art. 117-A É proibido aos servidores públicos praticarem assédio moral contra 
seus subordinados, estando estes sujeitos às seguintes penalidades disciplinares: I. 
Advertência; II. Suspensão; III. Destituição de cargo em comissão; IV. Destituição 
de função comissionada; V. Demissão. § 1º.   
Infelizmente esse Projeto de Lei foi arquivado com o fim do mandato legislativo da Ex Deputada Rita 
Camata. Ele dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de "assédio moral" por parte de servidores 
públicos da União, das autarquias e das fundações públicas federais a seus subordinados, alterando a Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. Como afirma Santana (2012): “Tal projeto de lei foi arquivado em 1º de 
fevereiro de 2007 nos termos do artigo 105 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que prescreve 
que, ao fim da legislatura, todas as proposições que estiverem em tramitação devem ser arquivadas”. 
Também de acordo com Sousa e Quirino (2015) em 2001, o então Deputado Marcos de Jesus (PL/PE), 
apresentou o Projeto de Lei 4.742/2001, com o objetivo de tipificar criminalmente a conduta do assédio 
moral no trabalho, por entender que a prática, naturalmente caracterizada como ilícita e dolosa, ultrapassa a 
esfera apenas da reparação cível, exigindo reprimenda de natureza penal. O projeto recebeu emenda 
substitutiva do relator e está em mesa para votação desde 2005. O Deputado Marcos de Jesus não foi reeleito 
em 2006, muito embora a proposta tenha recebido coro de apoio de outros parlamentares que entendem a sua 
pertinência e o Projeto de Lei se encontra arquivado. 
Já no Código Civil Brasileiro encontra-se também a indicação de criminalização daquele que comete 
assédio moral, especificamente no seu título III dos atos ilícitos. Assim, no artigo 186 fica esclarecido que 
“aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito” e no artigo 187. “Também comete ato ilícito o 
titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico 
ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes”. 
A última iniciativa legal contra o assédio moral ocorreu em 5 de novembro de 2014, quando o Senado 
Federal otimizou a luta contra o assédio moral no serviço público com a aprovação de um projeto que visa 
criminalizar tal prática. De acordo com o projeto de lei (PLS) 121/2009, aprovado na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado, a ação de assédio moral contra um servidor público 
federal pode ser enquadrada como ato de improbidade administrativa. O projeto é de autoria do senador 
Inácio Arruda (PCdoB-CE) e foi aprovado em caráter terminativo, significando que a decisão tomada pela 
comissão tem valor de uma decisão do Senado. Esse Projeto de Lei ainda acresce de mais discussões e 
possível aprovação pelo Congresso Nacional. 
Apesar da pouca legislação e descaso com os casos de assédio moral, vemos que o problema não é 
exclusividade do Brasil. A Organização Internacional do Trabalho (OIT), em pesquisa realizada em 1996 – 
detectou que 12 milhões de trabalhadores na União Europeia já viveram situações humilhantes no trabalho 
que acarretaram distúrbios de saúde mental. No Brasil, pesquisa pioneira realizada pela médica do trabalho 
Margarida Barreto, em sua tese de mestrado, "Violência, Saúde e Trabalho: uma Jornada de Humilhação", 
defendida em 2000, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/São Paulo), constatou que 42% 
dos trabalhadores entrevistados foram vítimas de assédio moral nas empresas. Seu trabalho de pesquisa 
avaliou a saúde de 2.072 pessoas entrevistadas (1.311 homens e 761 mulheres) que, em seus locais de 




Tabela 2: Dados divulgados pela OIT em pesquisa realizada em 1996 acerca do assédio moral na União 
Europeia. 
SINTOMAS MULHERES HOMENS 
Crise de choro 100% - 
Dores generalizadas 80 80 
Palpitações, tremores 80 40 
Sentimento de inutilidade 72 40 
Insônia ou sonolência excessiva 69,6 63,6 
Depressão 60 70 
Diminuição da libido 60 15 
Sede de vingança 50 100 
Aumento da pressão arterial 40 51,6 
Dor de cabeça 40 33,2 
Distúrbios digestivos 40 15 
Tonturas 22,3 32 
Ideia de suicídio 16,2 100 
Falta de apetite 13,6 2,1 
Falta de ar 10 30 
Passa a beber 5 63 
Tentativa de suicídio - 18,3 
Fonte: Barreto M. Uma jornada de humilhações. 2000 PUC/SP 
 
Diante desta realidade, a Justiça do Trabalho no Brasil tem se posicionado independentemente da 
existência de leis específicas. “A teoria do assédio moral se baseia no direito à dignidade humana, 
fundamento da República Federativa do Brasil, como prevê no artigo 3º, além de outros objetivos 
fundamentais, que “a construção de uma sociedade livre, justa e solidária”. No art. 5º e incisos V e X, que: 
“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: [...] V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além 
da indenização por dano material, moral ou à imagem; [...] X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação”. 
Nas empresas públicas do Brasil a prática do assédio moral não deixa de ser utilizado e as ferramentas de 
opressão são as mesmas utilizadas na empresa privada. Como exemplo, vale destacar uma pesquisa acerca do 
assédio moral denominada: Assédio Moral entre Docentes da Universidade Federal do Piauí, que foi 
desenvolvida na Universidade Federal do Piauí, especificamente no Campus Senador Helvídio Nunes de 
Barros, onde foram ouvidos cento e cinquenta e dois docentes com frequência variável (em uma escala que 
compreendia as respostas diariamente, semanalmente, mensalmente e de vez em quando), do grupo de 
professores escutados. Vale ressaltar que o questionário distribuído colheu informações sobre atos negativos 
no meio ambiente de trabalho somente no que diz respeito ao período dos doze meses antecedentes ao 




Tabela 3: Pesquisa acerca do assédio moral entre docentes da Universidade Federal do Piauí. 
74% responderam que foram expostos a uma carga de trabalho excessiva. 
58% que suas opiniões e pontos de vista foram ignorados 
57% que alguém reteve informações que podiam afetar o seu desempenho no trabalho 
53% que receberam tratamento diferenciado com relação aos demais colegas de trabalho, 
48% que foram obrigados a realizar um trabalho abaixo do seu nível de competência 
45% que foram solicitados a realizar tarefas despropositadas ou com um prazo impossível de ser cumprido, 
44% que foram ignorados, excluídos ou “colocados na geladeira” 
42% que houvera supervisão excessiva de seu trabalho 
39% que foram feitos comentários ofensivos sobre a sua pessoa, sobre seus hábitos, suas origens, suas 
atitudes ou sobre sua vida privada,  
39% que foram ignorados ou foram recebidos com uma reação hostil ao tentar uma aproximação 
34% que foram constantemente lembrados dos seus erros e omissões 
34% que foram pressionados a não reclamar um direito que teriam (por exemplo, afastamento do trabalho, 
férias, adicional de salário, bônus, despesas de viagem etc.), 
33% que áreas ou tarefas de sua responsabilidade foram retiradas ou substituídas por tarefas mais 
desagradáveis ou mais simples, 
28% que foram alvo de gritos ou de agressividade gratuita, 
24% que foram humilhados ou ridicularizados em relação ao seu trabalho, 
23% que foram submetidos a sarcasmos ou foram alvo de brincadeiras excessivas 
17% que receberam sinais ou dicas de que deveriam pedir demissão ou largar o trabalho, 
17% que pessoas com as quais não tinham intimidade lhes aplicaram “pegadinhas” 
7% que foram alvo de comportamentos intimidativos, tais como “apontar o dedo”, invasão do seu espaço 
pessoal, empurrões, bloqueio de seu caminho ou passagem  
5% que foram ameaçados de violência ou abuso físico ou foram alvo de violência real. 
Fonte: ANDES 2014. 
 
Discutindo o assédio moral no serviço público (Spacil, Rambo e Wagner; 2006), afirmam que: 
 
O setor público é um ambiente de trabalho onde o assédio se apresenta de forma 
mais visível e marcante. Muitas repartições públicas tendem a se configurar como 
ambientes carregados de situações perversas, com pessoas e grupos que fazem 
verdadeiros "plantões" de assédio moral. Muitas vezes, por falta de preparo de 
alguns chefes imediatos, mas com frequência por pura perseguição a um 
determinado indivíduo. Neste ambiente, o assédio moral tende a ser mais frequente 
em razão de uma peculiaridade: o chefe não dispõe sobre o vínculo funcional do 
servidor. Não podendo demiti-lo, passa a humilhá-lo e a sobrecarregá-lo de tarefas 
inócuas. Outro aspecto de grande influência é o fato de que, no setor público, 
muitas vezes, os chefes são indicados em decorrência de seus laços de amizade ou 
de suas relações políticas, e não por sua qualificação técnica e preparo para o 
desempenho da função. Despreparado para o exercício da chefia, e muitas vezes 
sem o conhecimento mínimo necessário para tanto, mas escorado nas relações que 
garantiram a sua indicação, o chefe pode tornar-se extremamente arbitrário, por um 




Para evitar o autoritarismo, o que ajuda na prevenção de possíveis práticas do assédio moral e, para que o 
aspecto profissional prevaleça sobre o político na escolha de gestores, alguns países adotam critérios rígidos, 
tais como o:  
 
Tabela 4: Métodos de escolha de gestores em alguns países com a finalidade de evitar a prática do assédio 
moral. 
Canadá As províncias têm autonomia para criar regras próprias de seleção. Em Ontário, a mais 
populosa de todas, a lista de pré-requisitos inclui ter especialização ou mestrado e um 
curso de capacitação no Qualification Program. Em geral, a seleção mescla entrevista e 
provas. 
Inglaterra O pretendente, que precisa cursar um programa de formação de cerca de um ano, passa por 
entrevista e provas oral e escrita. Os testes variam de acordo com o perfil de gestor que se 
procura para cada instituição. O candidato pode ter de analisar um projeto institucional ou 
participar de debate com os concorrentes. 
Espanha Os aspirantes devem ter experiência como professor por cinco anos e apresentar um 
projeto de gestão para a escola. Quem é escolhido passa por formação inicial e só depois é 
nomeado. O mandato é de quatro anos e pode ser renovado.  
França O nível equivalente ao nosso Fundamental I escolhe o diretor por entrevista realizada por 
um comitê e precisa ter dois anos de experiência de ensino. Já para as escolas de outros 
segmentos, os candidatos passam por um concurso de duas etapas, com apresentação 
diante de uma banca e entrevista. 
Fonte: Gestão Escolar. 2011 
 
No Brasil, comprovadamente existem diversos casos que chegam aos tribunais com denúncias de 
autoritarismo e práticas de assédio moral tanto no setor público como no privado. No que diz respeito ao 
serviço público, seja no âmbito Municipal, Estadual ou Federal, o que se observa é que, infelizmente, as 
simples práticas democráticas para escolha de gestores não vem dando resultados em relação ao fim das 
investidas de assédio moral contra os trabalhadores e trabalhadoras. Há casos de gestores públicos que se 
utilizam da função para impor o seu pacote do mal contra o servidor que está subordinado a ele. Discutindo 
acerca do assédio moral na administração pública, a presidente do Sindicato dos Servidores da Justiça de 1ª 
Instância de Minas Gerais (Serjusmig) Sandra Silvestrin defende que: 
A institucionalização do assédio moral é uma grave questão no Judiciário. Entre os 
instrumentos utilizados pelos assediadores estão a avaliação de desempenho e o 
processo administrativo, que deveriam servir unicamente ao interesse público e ao 
bom funcionamento do órgão. “A carreira do servidor depende da avaliação de seu 
superior hierárquico, mas se for um assediador, ele utiliza o instrumento para 
prejudicá-lo. Uma avaliação insuficiente (menos de 70% dos pontos distribuídos) 
retira do servidor o direito a progressões e promoções”, explica. Isso sem citar um 
agravante: como a avaliação de desempenho ainda é novidade para muitas 
instituições, ela pode ter sido mal elaborada e vir carregada de questões subjetivas, 
dando ao mau chefe tudo o que ele precisa para conduzir como bem entender sua 
apuração de resultados. Questões como “bom ou ruim” são extremamente relativas, 
por exemplo. Já o processo administrativo, de acordo com Sandra, pode acabar 
sendo utilizado com fim diverso daquele ao qual se destina. “Ele deveria servir 
para apurar uma eventual falta funcional que, caso ficasse comprovada após 
processo legal e ampla defesa, aí sim, ensejaria a punição do servidor faltoso. Mas 
há inúmeros casos em que os servidores sofrem processos administrativos por mera 
perseguição, sendo considerados culpados antes mesmo da fase comprobatória, 
com o fim específico de punir, e não de apurar”, denuncia. 
Na Resolução 1488/98 do Conselho Federal de Medicina, no seu artigo 2º, faz a exigência em relação a 
prática de atendimento dos médicos no sentido de que os mesmos procurem sempre fazer o estabelecimento 
  
do nexo causal entre os transtornos de saúde e as atividades do trabalhador, além do exame clínico (físico e 
mental) e os exames complementares, quando necessários, deve o médico considerar: 
I. A história clínica e ocupacional, decisiva em qualquer diagnóstico e/ou investigação de nexo 
causal; 
II. O estudo do local de trabalho; 
III. O estudo da organização do trabalho; 
IV. Os dados epidemiológicos; 
V. A literatura atualizada; 
VI. A ocorrência de quadro clínico ou subclínico em trabalhador exposto a condições agressivas; 
VII. A identificação de riscos físicos, químicos, biológicos, mecânicos, estressantes e outros; 
VIII. O depoimento e a experiência dos trabalhadores; 
IX. Os conhecimentos e as práticas de outras disciplinas e de seus profissionais sejam ou não da área 
da saúde. 
 
E realmente, a cada caso de denúncia de assédio moral, se faz necessário também, que se investiguem 
todos os indícios existentes no campo do trabalho em que se encontram o assediador e o assediado, porque os 
casos de abuso de poder e assédio moral campeiam na administração pública brasileira e infelizmente se 
propagam. 
Um dos males, que ainda têm base hipotética, pode estar no fato do Governo Federal, por exemplo, 
entregar as instituições públicas a gestores que muitas vezes não possui a formação adequada para estar na 
função que estão sendo inseridos, mas apenas interesse no valor remuneratório dela, que deveria ser 
administrado de forma eficiente e democrática. Alguns gestores, mesmo sendo eleitos em certos casos por 
suas bases, não possuem competência, ou seja, não se encontram na formação técnica e científica adequada. 
Na prática, a indicação política contribui muito para a má gestão e pode colocar em cheque a qualidade das 
instituições públicas brasileiras.  
Se esta é uma realidade, é preciso que o Governo Federal atue de forma mais incisiva dentro das 
instituições federais para garantir que a administração pública seja gerida pelo viés profissional que inclui 
exigências de gestores com perfis fundamentados na formação filosófica, científica e tecnológica. Se o ponto 
de partida para análise dessa hipótese for o senso comum, ou o que os servidores e a comunidade em geral 
observam quanto ao perfil dos atuais gestores, pode-se sim chegar à conclusão de que as instituições públicas 
federais estão escolhendo mal seus gestores e que precisa, urgentemente, profissionalizar o serviço público, e 
o caminho seria mudar a forma de escolha dos gestores, exigindo um maior nível de formação específica 
e/ou concurso, excluindo de vez a possibilidade de posse, de um gestor, por qualquer critério que seja 
meramente político. A eleição é fundamental porque estar no campo democrático, no entanto, precisa vir 
seguida de um edital que demande formação e experiência de gestão adequada para a área a ser administrada.  
Casos grotescos acontecem nas instituições públicas a partir do desvio de função onde, por exemplo, um 
servidor que fez concurso para administrador exerce as competências de um bibliotecário etc. Enquanto não 
se toma tais providências, vale ressaltar para os maus gestores que já existe uma decisão da 2ª Turma do STJ, 
reconhecendo o assédio moral como uma das facetas da improbidade administrativa, pautou-se na 
interpretação do art. 11, caput, da Lei nº 8.429/1992. Segundo Silva (2013):  
 
A Lei 8.429/1992 objetiva coibir, punir e/ou afastar da atividade pública todos os 
agentes que demonstrem pouco apreço pelo princípio da juridicidade, denotando 
uma degeneração de caráter incompatível com a natureza da atividade 
desenvolvida. A partir dessas premissas, não tenho dúvida de que comportamentos 
como o presente, enquadram-se em 'atos atentatórios aos princípios da 
administração pública', pois 'violam os deveres de honestidade, imparcialidade, 
legalidade, e lealdade às instituições', em razão do evidente abuso de poder, desvio 
de finalidade e à impessoalidade, ao agir deliberadamente em prejuízo de alguém. 
 
Diante de contínuos casos de assédio moral no serviço público, que são denunciados principalmente nas 
assembleias e plenária do movimento sindical brasileiro, a questão virou uma pauta constante de 
reivindicação aos Governos, sejam Municipais, Estaduais e Federais. Geralmente, o assediador leva certa 
vantagem sobre a pessoa assediada, no entanto, já existem casos de servidores que conseguiram comprovar 
na justiça que foram assediados e, com isso, receberam uma justa indenização. Assim, apesar das denúncias 
e punições jurídicas aos agressores, o assédio moral não sai da pauta de luta dos sindicatos brasileiros. 
  
O Sindicato Nacional dos Servidores Federais-SINASEFE, vem discutindo e protestando contra o assédio 
moral nos Institutos Federais em suas plenárias e, a preocupação com o tema é tão grande que o sindicato até 
promoveu no ano de 2014 o VII Encontro Jurídico que tinha como tema, conteúdo principal, o assédio 
moral, como mostra o cartaz: 
 
Figura 1: Cartaz do VII encontro do coletivo jurídico do SINASEFE acerca o assédio moral nas IFES. 
 
 
Em sua página na internet, o SINASEFE Nacional (2014) se posiciona assim, contra o assédio moral: 
O SINASEFE NACIONAL tem se colocado, desde sua fundação, no campo da 
defesa intransigente de toda a classe trabalhadora. Não toleramos a exploração, o 
assédio moral, o constrangimento ilegal, a perseguição por quaisquer motivações, o 
impedimento ao pleno exercício de todos os direitos individuais garantidos aos 
trabalhadores - direitos estes que foram frutos das lutas que travamos há vários 
séculos! Infelizmente o assédio moral está se intensificando em todas as áreas, 
tanto no setor público, quanto no privado: e isso precisa de um basta! 
Já em 2015, especificamente na reunião ampliada das entidades sindicais do serviço público federal, que 
discutiu a campanha salarial 2015, com a participação de sindicatos, federações, confederações e centrais 
sindicais, foi definido no item mobilização e campanha, que seria necessário, na campanha, que fosse 
reivindicado, junto ao Governo Federal, uma política adequada de saúde do servidor e combate ao assédio 
moral/sexual e às opressões. Discutindo acerca de como explicar o crescimento dos casos de assédio moral 
dentro das instituições Federais de Ensino, Marinalva Oliveira (2013), Presidente do ANDES-SN afirmou 
que: 
 
As IFE expandiram-se em base orçamentárias insuficientes e sem autonomia 
através de um modelo de educação comercial e controlada pelo Estado. Esse 
modelo conduz ao processo de mercantilização do conhecimento e privatização do 
ensino, comprometendo a autonomia intelectual dos docentes e gerando mudanças 
também no mundo do trabalho docente. Como resultado, temos a precarização das 
condições de trabalho, materializada na falta de docentes e técnicos 
administrativos, de infraestrutura adequada para a aplicação do tripé ensino, 
pesquisa e extensão. Essas mudanças consequênciam em maior controle e 
regulação externa, com intensificação, precarização e crescente exploração e 
alienação da atividade profissional. Isso conduz ao Assédio Moral e suas 
consequências funestas para o trabalhador. Neste novo mundo do trabalho docente, 
há a cobrança pelo produtivismo e a disputa fratricida entre os pares pelos 
financiamentos externos. Isso gera concorrência e o que leva a um maior assédio 
horizontal (entre iguais) como uma forma de se destacar e conseguir melhor 
situação dentro da instituição. Mas há também o assédio moral que ocorre de forma 
vertical, quando os hierarquicamente superiores cobram produtividade, com 
estratégias humilhantes ou exigem que os recém-contratados assumam um número 
de disciplinas acima da sua carga horária obrigatória sem que sejam oferecidas 
condições. As consequências do assédio moral para a saúde de professores e das 
professoras nas IFE vem com o declínio da saúde física e psicológica dos 
professores. Aumento das ausências e licenças médicas, aversão ao local de 




O SINASEFE Nacional publicou em sua página em 2014, uma matéria referente ao processo de luta e 
reversão de um caso de assédio moral contra um servidor do Instituto Federal do Amazonas (IFAM) Campus 
de Presidente Figueiredo e, reafirmou assim, a luta contínua contra tal prática no serviço público: “Ano 
passado conseguimos reverter, após muita luta, a reprovação ilegal do professor Paulo Berndt, lotado no 
Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), que foi perseguido por motivações políticas pelos gestores do 
Instituto.” 
Essa forma aguerrida com que o movimento sindical brasileiro trata o assédio moral no âmbito público e 
privado é de suma importância no combate a tal prática. E para fazer frente à questão, os sindicatos têm se 
utilizado, principalmente, das mídias como, por exemplo, panfletos, cartazes e internet. No entanto, uma 
mídia em particular é considerada fundamental, trata-se das cartilhas contra o assédio moral. A vantagem da 
cartilha é que, o trabalhador diante desse problema, pode encontrar as saídas para reconhecer as formas de 
assédio moral, suas indicações relativas a cada processo de trabalho e, principalmente, encontrar o passo a 
passo para juntar as provas, as testemunhas e agir dentro do ponto de vista jurídico para enquadrar o 
assediador.  A maioria dos sindicatos distribuem suas cartilhas com os trabalhadores e a publicam na 
internet, servindo de grande apoio a eles. Podemos ver, como exemplo, as capas das cartilhas do SINASEFE 
e do Sindicato dos Trabalhadores em Água, Esgoto e Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SINTAEMA): 
 
Figura 2: Capas das cartilhas contra o assédio do SINASEFE e do SINTAEMA. 
 
 
Com estas cartilhas é possível ver que há uma ação sindical sendo promovida contra o assédio moral, 
porém, é necessário que se pergunte: qual é o papel dos sindicatos mediante as práticas perversas do assédio 
moral? Quando o trabalhador se sente em processo de assédio moral deve buscar juntar as provas que 
consigam provar, na justiça, o ilícito, além disso, deve buscar órgãos de defesa do trabalhador que possam 
lhe apoiar nessa luta? Um desses órgãos é sem dúvida o sindicato que tem como papel principal defender os 
interesses dos seus filiados. Assim, Marie-France Hirigoyen (2002), refletindo acerca do papel do sindicato 
frente à prática do assédio moral afirma que: 
 
Os sindicatos, cujo papel é defender os assalariados, deveriam colocar entre os seus 
objetivos uma proteção eficaz contra o assédio moral e outros atentados à pessoa 
do trabalhador. É papel dos sindicatos intervir em casos de gestão que causa 
adoecimento aos trabalhadores, pois compete ao sindicato interpelar a direção e 
obrigá-la a mudar os métodos. 
 
No geral, os sindicatos colocam em seus planos de luta objetivos que visam impedir a prática do assédio 
e, a partir daí, desenvolvem ações metodológicas e de intervenção direta que visam a defesa dos 
trabalhadores, tais como: 
 
 Orientam os trabalhadores a juntar provas contra os assediadores; 
 Fazem reuniões com as gestões no sentido de conscientizar os administradores para sanarem 
qualquer investida de assédio moral contra os trabalhadores; 
 Colocar sua assessoria jurídica a disposição dos trabalhadores assediados; 
 Confeccionam cartilhas educativas para orientar os trabalhadores a se defenderem e educar a 
sociedade em geral de forma preventiva na identificação do que venha a ser assédio moral; 
 Fazem denúncias contra ataques de assédio moral individual e coletivo. 
 
Por fim, o sindicato enquanto a casa dos trabalhadores, é sem dúvida, o espaço adequado para que os 




4. Considerações Finais 
 
Este artigo, enquanto uma pesquisa de caráter bibliográfico, vem contribuir como mais um documento de 
divulgação e luta contra a prática do assédio moral nas instituições públicas e privadas do Brasil, sendo 
assim, não vislumbra de forma alguma ter formato terminativo com relação ao assédio moral. Isso ocorre por 
dois motivos: Primeiro, porque apesar do assédio moral ser um problema antigo só recentemente é que 
poucas vítimas estão tomando coragem de fazer o enfrentamento necessário aos agressores e; Segundo, 
porque as pesquisas também começam a serem divulgadas nas mídias, principalmente na internet.  
É de conhecimento público que no Brasil ainda não existem uma legislação específica e dura que trate das 
punições para os assediadores, e o pior é que de forma antecipada parte do judiciário tenta descaracterizar o 
assédio moral como crime colocando o ato como simplesmente passível de ser indenizado, favorecendo o 
agressor, o qual tendo condições de pagar a multa, não vai está nem aí para a punição e vai tripudiará sobre a 
dignidade da pessoa assediada. 
Outro problema é por ser o assédio moral um ato sutil e subjetivo e que precisa ser comprovado com 
provas concretas, permite que o assediador utilize um longo tempo para massacrar sua vítima que, muitas 
vezes com medo, tende a recuar e sofrer calado caindo no jogo do assediador que é a manutenção do seu 
desejo doentio de continuar a desestabilizar a sua “presa”. Por incrível que pareça, o assédio moral também 
pode ser praticado por colegas de trabalho. Não se pode deixar de registrar que o assédio moral é algo que 
está intrinsicamente ligado a estrutura de exploração capitalista onde ocorre a exploração do homem pelo 
homem.  
Na administração pública, a prática do assédio moral prejudica diretamente a sociedade que paga seus 
impostos e precisa de um serviço público de qualidade, por um servidor que esteja emocionalmente ajustado, 
o que não é o caso de um servidor que seja vítima de assédio moral. Neste caso, por estar passando por danos 
à sua saúde física e mental, fragilizado, se sentindo ridicularizado, inferiorizado, menosprezado no seu dia a 
dia de trabalho, o servidor não consegue a concentração necessária para se utilizar de seus conhecimentos, 
que se aplicados, atenderiam melhor a população. 
A informação é um importante aliado da vítima do assédio moral. Devido a ela o servidor será capaz de 
compreender o que é o assédio moral e suas características para poder distingui-lo de outras tensões no 
trabalho: eventuais desavenças, stress e contrariedades, como também, conhecer a legislação para poder se 
proteger. 
Caso o servidor sinta-se moralmente assediado, deverão ser adotadas medidas disciplinares contra o 
assediador. Para isso, a vítima não pode se manter em silêncio. Ela dever sair da sua posição de submissão 
para uma de atitude mais ativa para se defender e poder punir o agressor. Nesse sentido, a vítima deve tomar 
o seguinte direcionamento: 
 
Tabela 5: Direcionamento que a vítima deve tomar para se defender e punir o assediador. 
Ações Objetivo 
Registar diariamente com detalhes o dia-a-dia do trabalho, procurando anotar todas as 
humilhações sofridas: hora, dia, mês, ano, local, nome do agressor, atitudes, conteúdo da 
conversa, documentos e o que mais achar necessário. 
 
Evitar conversa, sem testemunhas, com o agressor. Caso haja a necessidade de conversar 
com o agressor, faça sempre na presença de testemunhas, de preferência um colega de 
confiança que possa testemunha. 
 
Dar visibilidade ao problema, procurando ajuda dos colegas de trabalho, principalmente 







Buscar apoio junto a familiares, amigos e colegas que se sensibilize com o problema. Resistir ao 
assédio moral 




É preciso que os cidadãos brasileiros e principalmente os sindicatos cobrem do Governo e do Congresso 
Nacional a criação de Leis específicas para o assédio moral, colocando tal prática como crime e passível de 
punições severas, com multas pesadas e, a urgente atualização da Lei 8.112/90, com a criminalização do 
  
assédio moral. É preciso também, que os sindicatos nunca retirem de seus planos de luta a pauta contra o 
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